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PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE RIO BANANAL - ES, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer torna pública, para conhecimento dos 
interessados, em atendimento ao Documento de Formalização de Demanda, e 
com a respectiva autorização do Ordenador de Despesa, a abertura da 
licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei 
Complementar nº 123/2006, aplicando-se subsidiariamente as demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 
 

1. DO OBJETO: 
 
1.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa 
especializada para execução de reforma e ampliação do estádio Clementão, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento 
e seus anexos. 
 
2. DA DESPESA E DOS RECURSO ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do 
Município de Rio Bananal - ES, para o presente exercício, na classificação 
abaixo: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE CULTURA E LAZER 

 

Projeto Atividade - Construção do estádio de Futebol e 

Alambrados de Futebol 

Elemento de Despesa - 44.90.51.00 Obras e Instalações  

Fonte de Recurso - 15000000000  

Ficha Nº 0619 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
3.1. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica somente os interessados 
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, conforme 
disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus 
anexos. 
 
3.2. Estarão impedidos de participar de quaisquer fases do certame, 
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 



 
 
 
 
 

 

3.2.1. estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 
Administração Pública Estadual, direta e indireta, em face da hipótese prevista 
no inciso III do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021; 

 
3.2.2. sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo, em face da 
hipótese prevista no inciso IV do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021; 

 
3.2.3.estejam sob dissolução ou liquidação; 

 
3.2.4. estejam enquadradas no disposto do Art. 14, da Lei nº 14.133/2021; 

 
3.2.5.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
3.2.6. que não se qualifiquem como microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas, no caso de licitações ou lotes exclusivos fundamentados 
no art. 48, incisos I e III da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 
3.2.7. que, embora qualificadas como microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, incidam em qualquer das vedações do 
artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar nº 123, de 2006 no caso de 
licitações ou lotes exclusivos fundamentados no art. 48, incisos I e III da Lei 
Complementar nº 123, de 2006; 
 
3.2.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, sendo a 
ele equiparada a empresa integrante do mesmo grupo econômico, nos termos 
do art. 14, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
3.2.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, sendo a ela equiparada a empresa 
integrante do mesmo grupo econômico, nos termos do art. 14, §3º, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
3.2.10. Empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 05% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado; 
 
3.2.11. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 

Nota Explicativa: A vedação à participação de interessadas que se 
apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida 
em que nas contratações de fornecimento/serviços comuns, 
perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo 
licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e 
médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no 
tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições 
suficientes  para a execução de contratos dessa natureza, o que não 
tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. O presente 



 
 
 
 
 

 

edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em 
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que 
permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de 
grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação 
do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o 
número de participantes, admite a formação de consórcio. Tendo em vista 
que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de 
consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu Artigo 15 que atribui 
à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação 
de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da 
competitividade, economicidade e moralidade. 

 
3.4. Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha sido 
indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada de outra licitante, quando 
assim for permitido. 
 
3.5. . Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário). 
 
3.6. Na hipótese do licitante ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), deverá assinalar no ato do cadastramento da proposta, no campo 
apropriado no sistema, "DECLARO SER ME/EPP" existente na aba 
"verificação das propostas cadastradas", caso deseje usufruir das prerrogativas 
conferidas pela Lei Complementar nº 123/06 e Lei Complementar nº 147/2014, 
decaindo do direito deste benefício o proponente que não se declarar.  
 
3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
3.8. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade 
do licitante que, pelo descumprimento, fica sujeito à desclassificação no 
certame e às penalidades cabíveis. 

 
3.9. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para 
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos 
apresentados pelas empresas licitantes acerca das condições de participação. 

 
3.10. As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão 
envolver a solicitação de outros documentos e informações para a tomada de 
decisão. 

 
3.11. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do 



 
 
 
 
 

 

licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o 
proponente o compromisso de executar a contratação nos termos propostos. 
 
3.12. Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento 
licitatório serão efetuados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro aos licitantes 
por meio do campo de mensagens do Portal BLL ficando sob inteira 
responsabilidade do licitante acompanhar o trâmite do certame. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES: 
 
4.1. Remeter, no prazo estabelecido por este edital, exclusivamente via 
sistema, a proposta e os documentos de habilitação e, quando necessário, os 
documentos complementares; 
 
4.2. Responsabilizar-se formalmente pelas negociações efetuadas em seu 
nome, assumindo suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
 
4.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
 
4.4. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da chave de 
identificação/senha, para imediato bloqueio de acesso; 
 
4.5. Utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para 

participar do pregão na forma eletrônica; 

 

4.6. Solicitar o cancelamento da chave de identificação (login) ou da senha de 
acesso por interesse próprio; 
 
4.7. Manter o endereço atualizado de correio eletrônico, bem como submeter-
se às exigências da legislação pertinente, em especial da Lei nº 14.133/2021, 
assim como aos termos de participação e condições de contratação constantes 
neste instrumento convocatório. 
 
4.8. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, o Licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta se encontra em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos 
de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que 
concerne a regularidade fiscal. 



 
 
 
 
 

 

 
5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO: 
 
5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a 
sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  
 
5.2. As sessões serão processadas em dias úteis: 
 

5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, 
feriados nacionais, estaduais, municipais e demais feriados e pontos 
facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de 
funcionamento do órgão licitante. 
 
5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente 
de contratação informar, através do Sistema, a data e horário para 
retomada da concorrência. 
 
5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos 
de habilitação digitalizados serão computados em horas corridas. 
 
5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os 
prazos concedidos serão restituídos por tempo igual ao que faltava para 
sua complementação. 
 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou 
necessidade de adequação de horário por motivos de administração interna, os 
horários previstos no item 5.2 poderão ser alterados, cabendo ao agente de 
contratação informar previamente às licitantes a alteração e a nova data e 
horário para retomada da concorrência, através do Sistema. 
 
6. DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES: 
 
6.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital 
nos sites www.riobananal-es.portaltp.com.br/ ou Portal BLL ficando obrigadas a 
acompanhar as publicações referentes à licitação nestes endereços eletrônicos, 
como também no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, tendo em vista a 
possibilidade de alterações, disponibilização de informações e avisos sobre o 
procedimento do pregão eletrônico. 
 
6.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido 
até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, mediante 
documento formalizado e apresentado no endereço eletrônico do Setor de 
Licitação – editais@riobananal.es.gov.br.  
 
6.3. O Agente de Contratação/Pregoeiro ou a Comissão de Contratação, 
quando o substituir, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de 
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recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Termo de Referência e seus anexos. 
 
6.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão 
medida excepcional que deverá ser motivada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro ou pela Comissão de Contratação, quando o substituir, 
ou ainda pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus 
anexos, nos autos do processo de licitação. 
 
6.5. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 
    
6.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas no Portal BLL (www.bll.com.br) e devidamente notificadas via e-
mail. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL:  
 
7.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, proposta não identificada, com o preço expresso em moeda 
nacional OU com o percentual de desconto (conforme critério de julgamento) 
até a data e horário marcados no preâmbulo do Edital, quando então se 
encerrará automaticamente a fase de recebimento das propostas iniciais. 
 
7.2. A licitante deverá especificar o preço global, com a inclusão do BDI, 
obedecidas as regras previstas neste Edital e Projeto Básico. 
 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo 
próprio do sistema, que: 
 
7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências previstas; 
 
7.3.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e 
indiretos decorrentes da execução do objeto, incluindo tributos, encargos 
trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, 
transporte, frete e demais despesas correlatas. 
 
7.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno 
Porte - EPP Microempreendedor Individual (MEI), ou, ainda, sociedade 
cooperativa com tratamento equiparado, nos termos do art. 34 da Lei nº 
11.488/2007, deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema 
eletrônico, informando que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei 
Complementar nº 123/2006 e os requisitos de habilitação deste Edital, mesmo 
que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal e 
trabalhista. 

http://www.bll.com.br/


 
 
 
 
 

 

 
7.4.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 7.4, a licitante também 
declara que atende aos limites de compromissos contratuais fixados no art. 4º, 
§§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido na LCE 123 , de 2006 e neste Edital, cujo tratamento favorecido 
aplica-se uniformemente às microempresas, empresas de pequeno porte e às 
entidades equiparadas. 
 
7.4.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante 
também declara que atende os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.5. Nos lotes com participação exclusiva às licitantes enquadradas ou 
equiparadas a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 
Microempreendedores Individuais (MEI), a declaração prevista no item 7.4 é 
requisito para o exercício do benefício ao referido lote e sua ausência impede o 
prosseguimento da participação da licitante naquele lote.  
 
7.6. Nos lotes de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no 
item 7.4 não impedirá a participação das licitantes enquadradas ou 
equiparadas a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor 
Individual (MEI) no processo licitatório, porém indicará que abdicou do direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  
 
7.7. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4 sujeitará a 
licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
7.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da 
data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, 
independente de declaração da licitante. 
 
7.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 
7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
7.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à 
licitante retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada até a 
abertura da sessão pública. 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

 
8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO: 
 
8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, 
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as 
suas fases. 
 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e 
as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 
próprio do sistema eletrônico. 
 
8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da licitação, ficando responsável por eventuais ônus 
decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão.  
 
8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
na forma prevista neste instrumento convocatório. 
 
8.5. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
8.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a 
sua identificação. 
 
8.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.8. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 
lances. 
 
9. DA FASE DE LANCES: 
 
9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas 
deverão estar conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
9.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
 
9.3. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 
 
9.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior OU percentual 
de desconto superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
 



 
 
 
 
 

 

9.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. 
 
9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes 
distintas, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
9.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos 
lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 
estabelecidas neste Edital. 
 
9.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, 
justificadamente e mediante comunicação via sistema, excluir lance oriundo de 
evidente erro material alegado pela respectiva licitante ou lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, 
implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 
 
9.9. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa 
de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
9.10. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a 15 (quinze) minutos, a sessão da concorrência será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos participantes no endereço 
www.bll.com.br. 
 
9.10.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da 
sessão suspensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a 
comunicação aos participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas. 
 
9.11. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de 
disputa ABERTO-FECHADO conforme definido neste Edital. 
 
9.12. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração inicial de 15 
(quinze) minutos e, encerrado esse prazo, o Agente de Contratação 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. Após o transcurso de 
um período de tempo adicional de até 15 (quinze) minutos, aleatoriamente 
determinado, será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
9.13. Encerrados os prazos da etapa aberta de lances de que trata o item 9.12, 
o sistema abrirá a oportunidade para que o autor do melhor lance e os autores 
dos lances com variação de preço de até 10% (dez por cento) em relação 
àquele possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
9.14. Na oferta do lance fechado, as licitantes poderão optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar preço menor ou maior desconto.  
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9.15. Não havendo pelo menos 3 (três) licitantes nas condições de que trata o 
item 9.13, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer lance fechado em até 
05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento do prazo. 
 
9.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de vantajosidade, 
que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL 
OU por LOTE OU MAIOR DESCONTO. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
 
10.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas 
ou lances, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos nos art. 44 e art. 45 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, de modo que o 
Agente de Contratação/Pregoeiro adotará os procedimentos referentes aos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, como segue: 
 
10.1.1. O procedimento de empate - lances classificados no intervalo de até 
10% (dez por cento) superior ao da empresa declarada arrematante - será 
detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o recebimento de 
lances, o sistema identificará a existência da situação de empate informando o 
nome da empresa. Em seguida, o sistema habilitará para o Agente de 
Contratação/Pregoeiro o botão “Convocar” que permitirá a convocação da 
empresa que se encontra em situação de empate. Acionado o botão, o sistema 
emitirá nova mensagem informando para a empresa em situação de empate 
que esta deverá, em 05 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor 
lance registrado para o lote. Durante o período, apenas a empresa convocada 
poderá registrar o novo lance. Na utilização do critério de disputa final, as 
licitantes empatadas poderão apresentar um novo lance fechado no prazo 
improrrogável de 05 (cinco) minutos. 
 
10.1.2. O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da empresa, o 
sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado 
de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de 
empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao Agente de 
Contratação/Pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos esses 
procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
disponíveis para os demais participantes do certame. 
 
10.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
10.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 



 
 
 
 
 

 

10.3. Apenas terão direito aos benefícios acima mencionados as empresas que 
tiverem se manifestado como enquadradas nos termos da Lei Complementar 
nº 123/06, na forma prevista neste Edital. 
 
10.4. Os benefícios acima mencionados não são aplicados aos LOTES cujos 
valores estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
10.4.1 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual da contratação na aplicação do limite previsto no 
subitem anterior. 
 
10.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os 
critérios de desempate previstos no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11. DA NEGOCIAÇÃO: 
 
11.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação 
deverá negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar 
contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo estimado para 
a contratação. 
 
11.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 
 
11.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e 
divulgado a todos os licitantes. 
 
11.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em 
primeiro lugar não oferecer proposta compatível com o valor máximo do 
orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem prejuízo da 
aplicação da penalidade cabível. 
 
11.4. Os preços finais propostos pelas licitantes não poderão ultrapassar o 
preço unitário e global estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação da proposta. 
 
11.5. No caso previsto no item 11.3, o Agente de Contratação buscará negociar 
com as licitantes subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter 
proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 
 
11.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior 
desconto imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando 
for o caso, após negociação promovida pelo Agente de Contratação. 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

12. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA: 
 
12.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a 
proposta adequada ao último lance, o Agente de Contratação verificará se ela 
se enquadra em uma das vedações previstas no item 3.3 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certamente, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e  Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
 
12.2.  A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada 
para apresentar a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, 
devidamente preenchida na forma do Anexo do TR, bem como os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para fins de exame de 
aceitabilidade do preço e de sua habilitação. 
 
12.3. A licitante deverá utilizar os arquivos disponibilizados em formato editável 
para elaboração da sua PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO 
LANCE, a qual será assinada por seu representante legal ou por procurador 
devidamente qualificado, contendo planilha orçamentária com a especificação 
dos quantitativos e custos unitários, bem como os preços totais, com BDI 
incluso, de acordo com as regras dispostas neste Edital e Projeto Básico. 
 
12.4. Os documentos deverão ser incluídos no sistema no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contados a partir da convocação do Agente de Contratação. 
 
12.5. O prazo de que trata o item 12.3 poderá ser prorrogado por igual período, 
antes do término do prazo originalmente previsto, mediante solicitação da 
licitante ou de ofício, a critério do Agente de Contratação.   
 
12.6. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, 
assumindo como verdadeiras suas propostas e certidões. 
 
12.7. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 
 
12.8. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação 
dos documentos encaminhados pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Agente de Contratação no sistema. 
 
12.9. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta 
e/ou documentos de regularidade fiscal DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, 
no prazo previsto no item 12.3, será desclassificada ou inabilitada do certame, 
conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
 
12.10. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos 
documentos de regularidade fiscal, cabendo ao Agente de Contratação 
informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da 



 
 
 
 
 

 

licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da 
habilitação. 
 
13. DA ANÁLISE DA PROPOSTA: 
 
13.1. O Agente de Contratação remeterá a proposta classificada ao Setor de 
Engenharia que examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade do 
objeto com as especificações técnicas do Edital. 
 
13.2. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no 
preenchimento da planilha ou outros que não impedem a caracterização do 
objeto e a prestação dos serviços nos termos desta licitação, não constituem 
motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela 
licitante. 
 
13.2.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua 
substância nem aumento do seu valor global. 
 
13.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
13.2.3. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo 
contendo a proposta ajustada quando o preço total ofertado for aceitável, mas 
os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação 
aos valores estimados. 
 
13.2.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por 
extenso, prevalecerá o valor por extenso. 
 
13.2.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 
correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço 
unitário e a quantidade. 
 
13.2.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se 
inalteradas as parcelas. 
 
13.2.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para os 
serviços, o produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e 
se corrigindo a quantidade e o preço total. 
 
13.2.8. No caso de qualquer divergência existente entre os preços da Planilha 
de quantidade e preço e a composição detalhada dos Preços Unitários 
prevalecerá a composição detalhada dos Preços Unitários. 
 



 
 
 
 
 

 

13.3. Na análise da proposta, não se considerará qualquer oferta de vantagem 
não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido. 
 
13.3.1. Não serão admitidos, na proposta de preços, custos identificados 
mediante o uso da expressão “verba” ou de descrições genéricas. 
 
13.4. Os preços unitários com BDI constantes da planilha orçamentária devem 
ser considerados os preços unitários máximos, sob pena de desclassificação, 
inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do 
critério de disputa. 
 
13.5. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 
 
b) permaneçam com valores unitários ou global, somados ao BDI, superiores 
aos estimados, após a negociação de que trata o item 11 ou após análise 
detalhada da proposta vencedora; 
 
c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua 
exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras 
exigências deste Edital; 
 
e) contenham falhas, apontadas pelo Agente de Contratação, não corrigidas 
nem justificadas, mesmo após a oportunidade de saneamento de que trata o 
item 15 deste Edital; 
  
f) apresentem, na sua composição de preços, taxa de Encargos Sociais ou BDI 
inverossímil; 
 
g) na composição analítica das taxas de Encargos Sociais e de BDI, deixarem 
de atender às legislações trabalhistas e tributárias e aos acordos coletivos de 
classe vigentes na data de elaboração do orçamento;  
 
h) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou 
à totalidade de remuneração. 
 
13.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, o Agente de Contratação 
deverá, por meio de diligência, conferir à licitante a oportunidade de demonstrar 
a exequibilidade da sua proposta. 
 



 
 
 
 
 

 

13.6.1. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o 
custo da licitante ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de 
oportunidade capazes de justificar o valor proposto. 
 
13.6.2. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e 
instalações a serem fornecidos pela licitante em relação aos quais conste da 
proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
13.6.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução, se, em diligência 
realizada na forma do subitem 13.6.1, não for demonstrada a exequibilidade da 
proposta. 
 
13.7. Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, 
seguros, materiais, ferramentas, transporte, frete, bem como todas as 
despesas e obrigações relativas a salários, assistência médica, compromissos 
fiscais, equipamentos de segurança, individual e coletivo, BDI - Bonificações e 
Despesas Indiretas, e tudo o mais que for necessário à completa execução do 
objeto contratual. 
 
13.8. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de 
quaisquer etapas ou serviços. 
 
13.9. A proposta terá suas composições de preços unitários analisadas e, se 
necessário, corrigidas nos casos de erros materiais.  
 
13.10. Após a análise das composições de preços unitários e constatada a 
necessidade de correção, o valor total da proposta será ajustado pelo Agente 
de Contratação, conforme procedimentos previstos abaixo:  
 
13.10.1. Caso a correção da proposta resulte em um valor menor do que o 
último lance, o Agente de Contratação notificará a licitante para que aceite o 
novo valor, sob pena de desclassificação. 
 
13.10.2. Caso a correção da proposta resulte em aumento do valor ofertado no 
último lance, a licitante será notificada para proceder ao ajuste e adequar a 
proposta corrigida ao seu lance final, sob pena de desclassificação. 
 
13.11.  Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro 
lugar não for aceita, o Agente de Contratação retomará a sessão pública para 
convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem de classificação, a fim 
de apresentarem proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo 
prazo e condições do item 12.3, e realizarem a negociação de que trata o item 
11, até a apuração de uma que atenda às condições editalícias. 
 



 
 
 
 
 

 

13.12. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, o Agente de 
Contratação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
novas propostas escoimadas das causas de desclassificação. 
 
13.13. Aceita a proposta, a licitante será declarada vencedora em sessão 
pública e o resultado do julgamento será divulgado no sistema. 
 
14. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
14.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
14.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
14.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada – EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
14.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
14.5. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
 
14.6. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
14.7. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 
País: Decreto de Autorização; 
 
15. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
 
15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
 
15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 



 
 
 
 
 

 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
 
15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, obtida 
por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br/certidao; 
 
15.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
15.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
15.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal: Certidão dos 
Tributos relativos ao domicílio ou sede da proponente. A proponente com filial 
no Município de Rio Bananal/ES fica obrigada a fornecer a certidão relativa a 
esta Filial, para atendimento do item; 
 
15.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
15.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
15.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação da 
licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
15.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins 
de habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com 
número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
 
15.11.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz; 
 

http://www.tst.jus.br/certidao


 
 
 
 
 

 

15.11.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial; 
 
15.11.3. Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação 
for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da 
filial, simultaneamente; 
 
15.11.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
15.11.5. Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a 
empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB). 
 
15.12. O Agente de Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a 
análise dos documentos de habilitação procederão à validação das certidões 
negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (receita federal, 
procuradoria geral da fazenda nacional, caixa econômica federal, previdência 
social, secretarias da fazenda e tribunal superior do trabalho). 
 
15.13. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo 
órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores à data de abertura da Licitação. 
 
16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
16.1. Registro ou inscrição do (s) Responsável (eis) Técnico (s) que se 
responsabilizará (ão) pela execução do projeto desta licitação, em Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de Agricultura e 
Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Técnicos (CRT) conforme 
legislação pertinente que se faz parte do quadro permanente da licitante, ou 
que fara parte até a data da assinatura da contratação. 
 
16.2. Qualificação Técnica – Profissional 
 
16.2.1. A certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas 

que façam parte das atribuições legais do profissional: 

 

Item Descrição dos Serviços  

1 
COBERTURA EM TELHA ONDULADA DE ALUMÍNIO, ESP. 0.5MM, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO. 

2 

PINTURA SOBRE METAL, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS 

DE TINTA ESMALTE SINTÉTICAS, REFERÊNCIA SUVINIL, CORAL 

OU METALATEX, INCLUSIVE UMA DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO 

3 

 

PINTURA SOBRE PISO, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS DE 

TINTA À BASE DE RESINAS ACRÍLICAS, MARCAS DE REFERÊNCIA 

SUVINIL, CORAL, SHERWIN WILLIAMS NOVACOR, METALATEX OU 

EQUIVALENTE. 



 
 
 
 
 

 

 
16.2.2. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da 

capacidade técnica-profissional deverá acompanhar a execução do serviço, 

admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a 

qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas 

exigências deste Projeto Básico. 

 

16.2.3. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional 

como responsável técnico, estas serão INABILITADAS. 

 

16.3. Qualificação Técnica – Operacional 
 

Item Descrição dos Serviços  

1 
COBERTURA EM TELHA ONDULADA DE ALUMÍNIO, ESP. 0.5MM, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO. 

2 

PINTURA SOBRE METAL, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS 

DE TINTA ESMALTE SINTÉTICAS, REFERÊNCIA SUVINIL, CORAL 

OU METALATEX, INCLUSIVE UMA DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO 

3 

 

PINTURA SOBRE PISO, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS DE 

TINTA À BASE DE RESINAS ACRÍLICAS, MARCAS DE REFERÊNCIA 

SUVINIL, CORAL, SHERWIN WILLIAMS NOVACOR, METALATEX OU 

EQUIVALENTE. 

 

16.4. A exigência da qualificação técnica profissional e operacional se justifica 
tendo em vista que os serviços solicitados tratam-se das parcelas de maior 
relevância conforme preconiza a Lei Federal n° 14.133/21, vejamos: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: (grifo 

nosso) 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, para fins de 

contratação; (grifo nosso) 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 
 
 
 
 

 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de 

maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 

assim consideradas as que tenham valor individual igual ou 

superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação. (grifo nosso) 

17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
17.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios 
Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 
60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no 
documento. 
 
17.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita 
o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de 
Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de 
contratar com a Administração Pública; 
 
17.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial 
não o exime de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela 
apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido 
mínimo, na forma exigida neste instrumento, quando exigido. 
 
18. DAS DECLARAÇÕES OBRIGATORIAS: 
 
a) Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, 
obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação: 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024 

 
A empresa ...................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
........................................... sediada na .........................................., declara, 
sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.  



 
 
 
 
 

 

 
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
b) Declaração de “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”, com base 
fundamento no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal: 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024 

 
A empresa: ............., inscrita no CNPJ sob o nº............, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) .................., portador da Carteira de 
Identidade nº. .......... e do CPF nº. , DECLARA, para fins do disposto no Lei 
Federal nº 14.133/21 e Constituição Federal, que não emprega menor de 
dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega 
menor de dezesseis anos 
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
c) Fornecer e manter, obrigatoriamente, disponível endereço eletrônico (e-mail) 
para notificação de decisões proferidas no procedimento, que terão validade 
para ciência inequívoca, produzindo efeitos para contagem de prazos, através 
de DECLARAÇÃO, conforme modelo abaixo: 
 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024 

 
A empresa: ...................., inscrita no CNPJ sob o nº ........., por intermédio de 
seu representante legal o(a) Senhor(a) ............., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº .............. e do CPF nº ..........., DECLARA seu endereço 
eletrônico (e-mail) ................., para notificar e receber decisões proferidas no 
procedimento, que terá validade para ciência inequívoca, produzindo efeitos 



 
 
 
 
 

 

para contagem de prazos.  
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 
d) Declaração expressa atestando que a licitante não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a 
fiscalização dessa obrigação, conforme modelo abaixo: 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... 
e do CPF nº........., DECLARA que não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade 
de economia mista 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
e) O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação, conforme modelo abaixo, sob pena de 
não enquadramento como ME/EPP conforme Art. 4 da Lei Federal nº 
14.133/21: 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... 
e do CPF nº........., DECLARA que no presente ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 



 
 
 
 
 

 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... 
e do CPF nº........., DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
g) A declaração falsa de qualquer uma das declarações acima ensejará a 
aplicação das penalidades cabíveis, sem prejuízo das multas. 
 
19. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS À HABILITAÇÃO: 
 
19.1.  A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia 
simples. 
 
19.2. A documentação poderá ser apresentada em original ou ser enviada para 
o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital. 
 
19.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. 
 
19.4. Os documentos de habilitação devem encontrar-se válidos na data de sua 
apresentação. 
 



 
 
 
 
 

 

19.5. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio 
instrumento, os documentos/certidões serão considerados válidos por um 
período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão. 
 
19.5.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infra-legal 
estadual, de outros estados da federação ou internacional, a licitante ficará 
responsável por juntar a respectiva comprovação. 
 
19.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de 
documentos em substituição aos documentos relacionados neste Edital. 
 
19.7. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de 
Contratação nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova. 
 
19.8. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação 
falsa, que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-
los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições 
relativas à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais ou equiparadas, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006. 
 
20. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA: 
 
20.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste 
Edital, a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s) em sessão pública. 
 
20.2. Caso a mesma licitante apresente o melhor lance para mais de um lote 
espelhado com propostas diferentes, o Agente de Contratação deverá negociar 
para tentar obter a equiparação dos preços aos valores mais vantajosos. 
 
20.3. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Agente de Contratação retornará o processo à fase de negociação para exame 
das ofertas subsequentes assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital de licitação. 
 
20.4. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante 
classificada que atenda às exigências de habilitação, o Agente de Contratação 
poderá conceder o prazo de 08 (oito) dias úteis para que as licitantes 
classificadas apresentem nova documentação escoimada das causas da 
inabilitação. 
 
21. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO:  
 
21.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de 
Contratação, mediante decisão fundamentada, poderá realizar diligências para 
sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a 



 
 
 
 
 

 

validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata 
acessível aos licitantes. 
 
21.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes; 
 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
 
c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do 
certame. 
 
21.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou 
oportunidade de obter condição ou requisito que antes não detinha, nem 
autoriza o Agente de Contratação a fazer exigências novas não previstas no 
Edital. 
 
21.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à 
proposta e à habilitação, os documentos deverão ser apresentados em formato 
digital, via sistema, no prazo de 01 (um) dia útil. 
 
21.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, o reinício se dará mediante aviso prévio no sistema, com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
22. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
 
22.1. A fase recursal ocorrerá em duas etapas, cabendo às licitantes 
inconformadas manifestar sua intenção de recorrer imediatamente após o 
resultado da habilitação e após o julgamento das propostas, conforme o caso. 
 
22.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada em campo próprio no 
sistema em até 30 (trinta) minutos, sob pena de preclusão, sendo-lhes então 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico 
memoriais contendo as razões recursais. 
 
22.3. A apreciação dos recursos se dará em duas fases, após a fase de 
habilitação e após o julgamento das propostas. 
 
22.4. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
 
22.5. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em 
campo próprio do sistema eletrônico. 



 
 
 
 
 

 

 
22.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade 
competente e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
22.7. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente 
motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 
22.8. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema. 
 
22.9. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as 
regras estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente. 
 
22.10. Decidido o recurso quanto ao julgamento da proposta, a autoridade fará 
a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 
 
22.11. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação 
encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação. 
 
23. VISPTORIA PARA A LICITAÇÃO: 
 
23.1. Os requisitos para a vistoria para a licitação estão dispostos no Projeto 
Básico, Anexo I deste Edital. 
 
24. COMPROVAÇÃO DE ME/EPP: 
 
24.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 
123/2006 deverá apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA 
COMERCIAL, expedida no período máximo de 90 (noventa) dias anterior a 
data de abertura da sessão, e DECLARAÇÃO de observância do limite de 
enquadramento conforme requerido no tópico 12 letra E, sob pena de não 
enquadramento como ME/EPP. 
 
24.2. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na 
esfera civil, penal e administrativa. 
 
25. DO REAJUSTE: 
 
25.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
de apresentação das propostas. 
 
25.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 



 
 
 
 
 

 

um ano, aplicando-se o índice INCC (ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA 
CONSTRUÇÃO – DIFGV) exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
25.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
25.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo, fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
 
25.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
 
25.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
25.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
26. DO CONTRATO:  
 
26.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a 
assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante em Anexo. 
 
26.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para 
assinatura do termo de contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  
 
26.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde 
que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do 
decurso do prazo assinalado. 
 
26.2.2. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal 
do contratado, deverá ser apresentada procuração, devidamente reconhecida 
em cartório, com poderes que habilite o mandatário a assinar o instrumento. 
 
26.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não 
apresentação dos documentos exigidos como requisito de contratação 
importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das penalidades 
previstas neste Edital e à perda da garantia da proposta. 
 



 
 
 
 
 

 

26.3.1. Na hipótese do item 26.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado 
o procedimento licitatório, a fim de que o Agente de Contratação retorne à fase 
de negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital de licitação 
e seja declarada uma nova adjudicatária. 
 
26.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante 
deverá consultar a regularidade da adjudicatária nos sítios eletrônicos oficiais e 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos 
documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, 
por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a 
regularidade e anexando os documentos obtidos.  
 
26.4.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será 
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade de que trata o item 26.4, mediante a apresentação das 
respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação.  
 
26.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 

termos deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração e a 

respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 

 

27. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
 
27.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

 



 
 
 
 
 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
XII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

27.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas na Lei 
Federal n° 14.133/21 as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

27.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

27.4.  A sanção prevista neste tópico, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 
 
 
 

 

27.5.  A sanção prevista no inciso III do caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos. 

27.6. A sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos. 

27.7.  A sanção estabelecida no inciso IV do caput do Art. 156 será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 

27.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do Art. 156 poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste 
artigo. 

27.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

27.10 A aplicação das sanções previstas no caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública 

27.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei 
Federal n° 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii


 
 
 
 
 

 

27.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 da Lei n° 14.133/21 requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

27.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional 
não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere 
o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

27.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

27.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

27.15. A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 
se refere o caput do Art. 158 da Lei n° 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

27.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21 ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

27.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei n° 14.133/21 ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 



 
 
 
 
 

 

27.18. A Prefeitura Municipal de Rio Bananal deverá, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicada, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

27.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. A aplicação de 
multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 

27.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da 
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) 
anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

27.21. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

27.22. Devera ser observado pela Administração, bem como pela Contratada, o 
DECRETO 2.436/2022 que aprovou a IN-SCC nº 002/2022 que trata do 
procedimento para apuração de responsabilização da contratada. 
 
28. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD: 
 
28.1. É vedado aos partícipes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
repassado em decorrência da execução do respectivo contrato prevista em seu 
objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
28.2. Os partícipes se comprometem a manter o sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis – repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 
para viabilizar o cumprimento do instrumento.  



 
 
 
 
 

 

 
28.3. Os partícipes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem 
dados patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados 
pessoais, repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, por 
inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  
 
28.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais, a contratante, para a execução do objeto do contrato, tem acesso a 
dados pessoais dos representantes do contratado, tais como número do CNPJ, 
CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia de documento de 
identificação.  
 
28.5. A contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais e se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais repassados pelo contratante.  
 
28.6. A contratada fica obrigada a comunicar a contratante, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou lícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou lícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 
 
29. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO: 
 
29.1. LIQUIDAÇÃO 
 
29.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Municipal nº 2477/2022. 
 
29.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 
• o prazo de validade; 
• a data da emissão;  
• os dados do contrato e do órgão contratante;  
• o período respectivo de execução do contrato;  
• o valor a pagar; e  
• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
29.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 



 
 
 
 
 

 

 
29.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
29.1.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
 
29.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 
29.1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
29.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação.   
 
29.2. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
29.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa que ocorrerá, conforme 
seção anterior, nos termos do Decreto Municipal nº 2.477/2022. 
 
29.3. FORMA DE PAGAMENTO 
 
29.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
29.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
29.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
29.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 



 
 
 
 
 

 

29.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
30.1. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 
comunicadas às licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o 
seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no sistema ou no Diário 
Oficial. 
 
30.2. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e 
oportunidade, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será anulada, por 
ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 
escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
30.3. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da 
execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada 
na hipótese em que se revelar medida de interesse público, nos termos do art. 
147 da Lei nº 14.133/2021. 
 
30.4. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação 
somente será efetivada depois de concedido à adjudicatária do prazo de 03 
(três) dias úteis para exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
30.5. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, 
no prazo de 03 (três) dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade 
responsável. 
 
30.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
revogação, cabendo, em caso de anulação, o dever de indenizar o contratado 
pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, 
bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe 
seja imputável. 
 
30.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos 
os termos deste Edital. 
 
30.8. Em caso de divergência entre o Projeto Básico e o Edital de Licitação, 
prevalece o Edital. 
 



 
 
 
 
 

 

30.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a 
ser licitado descritas no sistema e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 
30.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas que regem a matéria. 
 
30.11. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por 
conveniência do órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a” e “b”, 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
30.12. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 
integrante: 
 
30.10.1. Projeto Básico. 
30.10.2. Minuta de Contrato. 
 

Rio Bananal – ES, 28 de Novembro de 2024. 
 
 
 
 
 

VANDIR NUNES MACHADO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
 

 

ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

 
1. OBJETO: 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para execução de reforma e 
ampliação do estádio Clementão, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de obra, sendo serviços comuns de 
engenharia, por se enquadrarem na classificação nos termos do art. 6°, da Lei 
14.133, de 2021. 

 
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na 
Planilha Orçamentaria devidamente acostada aos autos. 
 
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada 
por preço global. 
 
1.5. O prazo de execução é de aproximadamente 120 (cento e vinte) dias 
conforme Cronograma Físico Financeiro.  
 
1.6. O prazo de vigência do Contrato será de 210 (duzentos e dez) dias a 
partir da sua respectiva publicação nos Diários Oficiais.  
 

2. JUSTIFICATIVA, OBJETIVO E SOLUÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1. A presente contratação se faz necessária pela necessidade de reforma e 
ampliação do estádio Clementão que desempenha um papel crucial 
multifacetado na sociedade, promovendo a saúde física e mental, a inclusão 
social, o desenvolvimento de habilidades e o fortalecimento das comunidades. 
No entanto, as instalações atuais encontram-se desgastadas e inadequadas 
para o uso da pratica esportiva, que por se tratar de uma construção antiga, a 
estrutura se encontra com muitos desgastes, banheiros inadequados para o 
uso, rachaduras no teto que por consequência é causadora de goteiras. Diante 
dos pontos expostos, a contratação em questão é essencial para assegurar 
que a obra de reforma e ampliação do estádio Clementão seja realizada com a 
qualidade, eficiência e segurança necessária. Tal medida visa garantir a 
melhoria das condições esportivas, promovendo um ambiente mais seguro, 
dinâmico, funcional e propício ao desempenho eficiente das atividades de toda 
a comunidade. 
 

2.2. A reforma do estádio deverá ser realizada na seguinte comunidade situada 
no município de Rio Bananal.  

 



 
 
 
 
 

 

 

 Comunidade Santo Antônio, Avenida 14º de Setembro: 

 

           
 

 

             

 

                      

 



 
 
 
 
 

 

                     
 
                         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR: 
 
3.1. Os serviços são considerados “comum”, pois se enquadram na 
classificação nos termos do Art. 6°, da Lei 14.133, de 2021.  

 
3.2. É imprescindível que os serviços sejam acompanhados por profissionais 
habilitados, contratados pela empresa executora, uma vez que a fiscalização 
da prefeitura se restringe a aferição do serviço e não a orientações no que se 
refere a sua execução. 
 
3.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
  

 A Contratada deverá ser pessoa jurídica registrada no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, estando sujeito o 
contrato à "Anotação de Responsabilidade Técnica – ART", conforme 
Decisão Normativa CONFEA N° 42, de 08 de julho de 1992, e Lei 
N°6.496, de 1977. A ART a que o contrato está sujeito deve ser 
registrada no CREA em cuja circunscrição for exercida a respectiva 
atividade, conforme RESOLUÇÃO Nº 1.025, de 30 de outubro de 2009. 



 
 
 
 
 

 

 

 O Responsável Técnico pela realização dos serviços envolvidos no 
processo deverá ser um Engenheiro Civil ou profissional equivalente que 
possa exercer as funções contidas na Resolução CONFEA nº 218, de 
29 junho de 1973. 

 

 As empresas com seus empregados devem cumprir e fazer cumprir as 
normas de segurança e medicina do trabalho, conforme DECRETO-LEI 
Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

 Os serviços deverão ser prestados, preferencialmente, durante a jornada 
de trabalho regular do Órgão Municipal para favorecer o 
acompanhamento da fiscalização local. 

 

 Será obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de 
qualidade, utilidade, resistência e segurança usualmente chamados 
“normas técnicas” e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, conforme Lei Nº 4.150, de 21 de novembro de 1962. 

 

 Os serviços deverão atender, no que couber, às exigências mínimas de 
aceitabilidade na construção, manutenção e demolição de edifícios 
públicos a cargo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - SISG estabelecidas nas Práticas de Projeto, 
Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, devidamente 
atualizadas, constantes dos Anexos da Portaria MARE Nº 2.296, de 23 
de julho de 1997. 

 

 A Contratada deverá adotar, sem prejuízo dos demais normativos, as 
boas práticas de sustentabilidade ambiental. 
 

 A obra em questão deverá seguir o cronograma pré-definido. Na 
possibilidade de eventual caso de força maior, fatos imprevisíveis e 
afins, que possam impactar no prazo de execução da obra, a empresa 
deverá justificar formalmente o Município, do contrário poderá sofrer 
punições, uma vez que o principal objetivo da entidade é o exercício 
pleno das funções para atingir o melhor resultado em benefício da 
população. 
 
 O prazo de vigência do contrato deverá ser superior ao 

de execução dos serviços para:  

 

a) amparar a necessidade de acolher possíveis 

dilatações do prazo da execução dos serviços, 

provocadas por fatos alheios à vontade da contratada, 

sem, contudo, alterar o prazo de vigência do contrato;  

 

b) propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os 

pagamentos devidos;  



 
 
 
 
 

 

 

c) englobar os recebimentos provisórios e definitivos. 

 

 O recebimento da obra provisoriamente será realizado pela fiscalização 
sob o aval da Secretaria Municipal de Turismo, Esportes e Lazer, já o 
definitivo será executado no prazo máximo de 90 dias após a emissão 
do termo de recebimento provisório, por um servidor ou comissão 
designada especificamente para tal serviço, visando uma maior 
segregação de função para que haja verificação dos serviços de forma 
imparcial. 
 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 
 
5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações 
do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto 
em lei especial. 
 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO: 
 
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 
poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
em horário de expediente, devendo o agendamento ser efetuado previamente. 

 
6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da 
sessão pública. 
 
6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 
 
6.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora 
assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
6.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação. 
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
7.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista nos Projetos e 
Cronograma Físico Financeiro elaborado. 



 
 
 
 
 

 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS: 
 
8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades estabelecidas em memorial descritivo com 
especificações determinadas, promovendo sua substituição quando 
necessário. 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
 
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 
 
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro; 
 
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 
da Contratada; 
 
9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 
como: 
 
9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 
 
9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
 
9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado; e 
 
9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 



 
 
 
 
 

 

 
9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato; 
 
9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 
 
9.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Rio 
Bananal/ES para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
das obrigações pela Contratada; 
 
9.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como 
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o 
caso: 
 

9.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
 
9.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e 
gás; 
 
9.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
 
9.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 
 
9.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o 
registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

 
9.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 
expedidas; 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
10.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
 
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato a partir de relatório disponibilizado 
por fiscal técnico, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 



 
 
 
 
 

 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
10.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação 
por todo e qualquer dano causado ao ente Municipal, devendo, em qualquer 
caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade; 
 
10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a 
ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão Contratante, nos termos da lei. 
 
10.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 
 

 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital 
e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
 
10.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais 
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. 
 
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das 
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
 



 
 
 
 
 

 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
 
10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do 
contrato. 
 
10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 
 
10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
 
10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo. 
 
10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
 
10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
 
10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
 
10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 



 
 
 
 
 

 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos da Lei nº 14.133 de 2021; 
 
10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 
 
10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
 
10.23. Assegurar à CONTRATANTE: 
 
10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
 
10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis. 
 
10.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços. 
 
10.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
 
10.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 
crachá; 
 
10.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
 
10.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria profissional; 
 
10.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de 
antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida 
para atuar nas instalações do órgão; 
 
10.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 



 
 
 
 
 

 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 
do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 
 
10.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas da Contratante; 
 
10.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas 
pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 
10.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com 
capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos; 
 
10.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas da Contratante; 
 
10.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 
danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
 
10.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e 
Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 
6.496/77 e 12.378/2010); 
 
10.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 
legislação aplicável; 
 
10.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, 
tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 
outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 
 
10.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com 
o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 
 
10.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 
11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de 
Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo 



 
 
 
 
 

 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas 
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 
específicas do órgão ambiental competente. 
 
10.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 
utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, 
inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da 
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
 
10.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais; 
 
10.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do 
transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme 
artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, 
de 15/03/2014, e legislação correlata; 
 
10.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, 
de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA 
n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais 
de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal 
licença obrigatória. 
 
10.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 
próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a 
fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
 
10.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 
05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
 
10.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso; 
 



 
 
 
 
 

 

10.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
 
10.41.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 
encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para 
usos futuros; 
 
10.41.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão 
ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 
futura; 
 
10.41.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 
 
10.41.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 
saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
10.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 
originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 
“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas; 
 
10.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 
contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
 
10.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
 
10.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 
que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
 
10.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 
Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 



 
 
 
 
 

 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 
01, de 08/03/90, e legislação correlata; 
 
10.42.3. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo 
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes; 
 
10.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 
por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer 
causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto à obra. 
 
10.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 
aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e 
provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 
 
10.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem 
como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 
Ambiental de Operação, etc.); 
 
10.46. No caso de execução de obras: 
 
10.46.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 
em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 
execução do contrato; 
 
10.46.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura 
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada 
no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado 
da execução dos serviços objeto do contrato; 
 
10.46.2. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita 
Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em 
conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 
2018. 



 
 
 
 
 

 

 
10.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratante, que 
formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos 
referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e 
devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu 
todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as 
suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 
 
11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
 
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 
 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
 
12.1. A fiscalização Preços será realizada pelo Contratante, por intermédio da 
desta municipalidade, de forma a fazer cumprir rigorosamente as 
especificações, prazo, proposta e condições deste Projeto Básico e do Edital 
licitatório. 
 
12.2. Nos termos dos Art. 104 e Art. 117 da Lei nº 14.133/21, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços/materiais, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
 
12.2.1 Ficarão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
da Ata de Registro de Preços os servidores, designados pela Secretaria 
Municipal de Obras para esta finalidade: 
 

 TITULAR SUPLENTE 

SERVIDOR JONAS JORGE PEREIRA ADAO CARNEIRO FIRMINO 

Nº MATRÍCULA 010227 010152 

CARGO ENGENHEIRO CIVIL ENGENHEIRO CIVIL 

VÍNCULO CONTRATADO CONTRATADO 

 
12.3. Aos servidores investidos na função de fiscal compete: 



 
 
 
 
 

 

 
12.3.1. Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando todas as ações necessárias para a regularização das 
faltas ou defeitos constatados; 
  
12.3.2. Receber, acolher e atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta prestação dos serviços, para fins de pagamento; 
 
12.3.3. Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidades, bem como efetuar as glosas na Nota Fiscal/Fatura; 
 
12.3.4. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as 
situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, 
para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções cabíveis, 
resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa; 
 
12.3.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal 
deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 
 
12.3. A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla 
ação da Fiscalização da Ata de Registro de Preços, bem como atendendo 
prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas pelo contratante; 
 
12.4. A atuação ou a eventual omissão do contrato durante a execução do 
objeto contratado não poderá ser invocada para eximir a contratada da 
responsabilidade pela prestação dos serviços; 
 
12.5. A Fiscalização do Contrato será exercida no interesse exclusivo do 
contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por 
qualquer irregularidade; 
 
12.6. Deverá ser observado pela Administração Pública, bem como pelo 
Contratado o DECRETO N° 2.426/2022 que aprovou a IN-SCC nº 001/2022 e o 
DECRETO N° 2.553/2023 que trata de Gestão e Fiscalização dos contratos. 
 

13. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO: 
 
13.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição para 
os devidos pagamentos, devendo haver o redimensionamento no pagamento 
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
 

 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



 
 
 
 
 

 

13.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
 
13.2.1. Não produziu os resultados acordados; 
 
13.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 
a qualidade mínima exigida; 
 
13.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
 
14. RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 
 
14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução 
prevista no cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento 
provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo: 
 
14.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 
 
14.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 
estiverem executados em sua totalidade. 
 
14.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
 
14.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a 
entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
 
14.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 
 
14.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 



 
 
 
 
 

 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
 
14.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 

14.2.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a 
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação 
definitiva dos serviços executados, uma vez que os vícios construtivos poderão 
estar ocultos, impossibilitando um ateste eficaz. 

 
14.3. No prazo de até 90 (noventa dias) dias corridos a partir do recebimento 
provisório dos serviços, o Gestor do Contrato, comissão ou servidor designado, 
que não o fiscal técnico, deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 
 
14.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
14.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
14.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 
 
14.4. Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução 
equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte 
forma: 
 
14.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante ART de fiscalização expedida, assinado pelas partes, 
quando na conclusão dos serviços visualmente constatados; 
 
14.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei 
14.133/21; 
 
14.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 90 dias. 



 
 
 
 
 

 

 
14.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento. 
 
14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades 
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 
10.406, de 2002). 
 
14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades. 
  
15. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: 
 
15.1. O valor previsto para a presente contratação é de R$ 366.416,63 
(trezentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e dezesseis reais e 
sessenta e três centavos) conforme Planilha Orçamentaria elaborada pelo 
engenheiro civil da Prefeitura Municipal de Rio Bananal –ES. 
 
15.2. Os valores unitários são conforme planilha de composição de preços. 
 
15.3. O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
15.4. As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no 
edital. 
 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 
 
16.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo, 
sendo utilizadas valores referencias, conforme explicado no item 6 do ETP.  
 

16.2. A despesa referente a contratação será custeada através da seguinte 
fonte de recurso. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE CULTURA E LAZER 

 

Projeto Atividade - Construção do estádio de Futebol e 

Alambrados de Futebol 

Elemento de Despesa - 44.90.51.00 Obras e Instalações  

Fonte de Recurso - 15000000000  

Ficha Nº 0619 



 
 
 
 
 

 

 

17. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
17.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
17.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
17.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada – EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
17.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
17.5. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
 
17.6. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
17.7. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 
País: Decreto de Autorização; 
 
18. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
 
18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
 
18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
18.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 



 
 
 
 
 

 

 
18.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, obtida 
por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br/certidao; 
 
18.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
18.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
18.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal: Certidão dos 
Tributos relativos ao domicílio ou sede da proponente. A proponente com filial 
no Município de Rio Bananal/ES fica obrigada a fornecer a certidão relativa a 
esta Filial, para atendimento do item; 
 
18.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
18.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
18.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação da 
licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
18.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins 
de habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com 
número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
 
18.11.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz; 
 
18.11.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial; 
 
18.11.3. Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação 
for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da 
filial, simultaneamente; 

http://www.tst.jus.br/certidao


 
 
 
 
 

 

 
18.11.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
18.11.5. Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a 
empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB). 
 
18.12. O Agente de Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a 
análise dos documentos de habilitação procederão à validação das certidões 
negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (receita federal, 
procuradoria geral da fazenda nacional, caixa econômica federal, previdência 
social, secretarias da fazenda e tribunal superior do trabalho). 
 
18.13. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo 
órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores à data de abertura da Licitação. 
 
19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
19.1. Registro ou inscrição do (s) Responsável (eis) Técnico (s) que se 
responsabilizará (ão) pela execução do projeto desta licitação, em Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de Agricultura e 
Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Técnicos (CRT) conforme 
legislação pertinente que se faz parte do quadro permanente da licitante, ou 
que fara parte até a data da assinatura da contratação. 
 
19.2. Qualificação Técnica – Profissional 
 
19.2.1. A certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas 

que façam parte das atribuições legais do profissional: 

 

Item Descrição dos Serviços  

1 
COBERTURA EM TELHA ONDULADA DE ALUMÍNIO, ESP. 0.5MM, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO. 

2 

PINTURA SOBRE METAL, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS 

DE TINTA ESMALTE SINTÉTICAS, REFERÊNCIA SUVINIL, CORAL 

OU METALATEX, INCLUSIVE UMA DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO 

3 

 

PINTURA SOBRE PISO, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS DE 

TINTA À BASE DE RESINAS ACRÍLICAS, MARCAS DE REFERÊNCIA 

SUVINIL, CORAL, SHERWIN WILLIAMS NOVACOR, METALATEX OU 

EQUIVALENTE. 

 
19.2.2. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da 

capacidade técnica-profissional deverá acompanhar a execução do serviços, 

admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a 



 
 
 
 
 

 

qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas 

exigências deste Projeto Básico. 

 

19.2.3. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional 

como responsável técnico, estas serão INABILITADAS. 

 

19.3. Qualificação Técnica – Operacional 
 

Item Descrição dos Serviços  

1 
COBERTURA EM TELHA ONDULADA DE ALUMÍNIO, ESP. 0.5MM, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO. 

2 

PINTURA SOBRE METAL, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS 

DE TINTA ESMALTE SINTÉTICAS, REFERÊNCIA SUVINIL, CORAL 

OU METALATEX, INCLUSIVE UMA DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO 

3 

 

PINTURA SOBRE PISO, APLICAÇÃO MANUAL, COM DUAS DEMÃOS DE 

TINTA À BASE DE RESINAS ACRÍLICAS, MARCAS DE REFERÊNCIA 

SUVINIL, CORAL, SHERWIN WILLIAMS NOVACOR, METALATEX OU 

EQUIVALENTE. 

 

19.4. A exigência da qualificação técnica profissional e operacional se justifica 
tendo em vista que os serviços solicitados tratam-se das parcelas de maior 
relevância conforme preconiza a Lei Federal n° 14.133/21, vejamos 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: (grifo 

nosso) 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, para fins de 

contratação; (grifo nosso) 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

quando for o caso; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 
 
 
 
 

 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de 

maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 

assim consideradas as que tenham valor individual igual ou 

superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação. (grifo nosso) 

20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
20.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios 
Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 
60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no 
documento. 
 
20.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita 
o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de 
Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de 
contratar com a Administração Pública; 
 
20.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial 
não o exime de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela 
apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido 
mínimo, na forma exigida neste instrumento, quando exigido. 
 
21. DAS DECLARAÇÕES OBRIGATORIAS: 
 
a) Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, 
obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação: 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2024 

 
A empresa ...................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
........................................... sediada na .........................................., declara, 
sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.  
 
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 



 
 
 
 
 

 

 

 
b) Declaração de “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”, com base 
fundamento no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal: 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2024 

 
A empresa: ............., inscrita no CNPJ sob o nº............, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) .................., portador da Carteira de 
Identidade nº. .......... e do CPF nº. , DECLARA, para fins do disposto no Lei 
Federal nº 14.133/21 e Constituição Federal, que não emprega menor de 
dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega 
menor de dezesseis anos 
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
c) Fornecer e manter, obrigatoriamente, disponível endereço eletrônico (e-mail) 
para notificação de decisões proferidas no procedimento, que terão validade 
para ciência inequívoca, produzindo efeitos para contagem de prazos, através 
de DECLARAÇÃO, conforme modelo abaixo: 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2024 

 
A empresa: ...................., inscrita no CNPJ sob o nº ........., por intermédio de 
seu representante legal o(a) Senhor(a) ............., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº .............. e do CPF nº ..........., DECLARA seu endereço 
eletrônico (e-mail) ................., para notificar e receber decisões proferidas no 
procedimento, que terá validade para ciência inequívoca, produzindo efeitos 
para contagem de prazos.  
 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 



 
 
 
 
 

 

d) Declaração expressa atestando que a licitante não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a 
fiscalização dessa obrigação, conforme modelo abaixo: 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... 
e do CPF nº........., DECLARA que não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade 
de economia mista 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
e) O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação, conforme modelo abaixo, sob pena de 
não enquadramento como ME/EPP conforme Art. 4 da Lei Federal nº 
14.133/21: 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... 
e do CPF nº........., DECLARA que no presente ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 



 
 
 
 
 

 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2024 

 
A empresa: .............., inscrita no CNPJ sob o nº....., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Senhor (a) ..., portador da Carteira de Identidade nº... 
e do CPF nº........., DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

..................................................................................................................... 
(Representante legal) 

 

 
g) A declaração falsa de qualquer uma das declarações acima ensejará a 
aplicação das penalidades cabíveis, sem prejuízo das multas. 
 
22. REGULARIDADE FISCAL DE ME/EPP: 
 
22.1. O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que apresentem alguma restrição; 
 
22.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos 
documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006; 
 
22.3. O prazo acima poderá, a critério da PMRB, ser prorrogado por igual 
período; 
 

22.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado a PMRB convocar os licitantes 
remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

 

 



 
 
 
 
 

 

 
23. COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE: 
 
23.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 
123/2006 deverá apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA 
COMERCIAL, expedida no período máximo de 60 (sessenta) dias anterior a 
data de abertura da sessão, e DECLARAÇÃO de observância do limite de 
enquadramento conforme requerido no tópico 12 letra E, sob pena de não 
enquadramento como ME/EPP. 
 
23.2. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na 
esfera civil, penal e administrativa. 
 
24. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 

24.1. É vedada a subcontratação total ou parcial para a execução dos serviços, 

objeto do Contrato. 

 

25. CONCLUSÃO: 
 

25.1. A Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e demais peças encontram-

se em anexo a este projeto. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 
OBRAS DE ENGENHARIA 

CODIGO CIDADES TCE/ES N° XXXXXXXXXXXX 
 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO XXXXXXXXX, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA XXXOU 
AUTARQUIA OU FUNDAÇÃO XXXX, E 
A EMPRESA XXXXXX, EM 
DECORRÊNCIA DA CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº XXXX, PROCESSO Nº 
XXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE RIO BANANAL - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 27.744.143/0001-64, 
sediado na Avenida 14 de Setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES, 
designado abreviadamente como CONTRATANTE, neste ato representado 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito EDIMILSON SANTO ELIZÁRIO, 
brasileiro, residente e domiciliado neste Município designado abreviadamente 
como CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor Secretário (a) 
XXXXXXXXXXXX, brasileiro, residente e domiciliado neste Município e de 
outro lado a Empresa .................................., pessoa jurídica de direito privado 
de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº ........................, 
estabelecida na .........................., nº ........., Bairro .............., 
(Cidade) ........................., CEP: ......................., e-mail: ..................., 
telefone .................., doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato pelo(a) Senhor(a) ................................., portador(a) do CPF 
nº ....................... e da CI nº ......................, (Nacionalidade) ..................., 
(Estado Civil) ...................., (Profissão) ......................, domiciliado(a) e 
residente na .............................., nº .........., Bairro ..............., 
(Cidade) ........................, CEP: ......................, tendo em vista o que consta no 
Processo nº XXXXX/2023 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/21 e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2023, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a execução da obra XXXXXXX, nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico e/ou Executivo, no Termo de 
Referência, na proposta da contratada e nos demais documentos constantes 
do processo relativo à CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/XX, que são 
partes integrantes deste contrato para todos os fins de direito. 
 



 
 
 
 
 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
 
2.1. O regime de execução é o de empreitada por preço global OU empreitada 
por preço unitário. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
 
3.1. O prazo de execução da obra será de XXXX (XXXXXX) dias corridos, 
contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, conforme 
Cronograma Físico Financeiro. 
 
3.2. Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada terá um prazo de até 
07 (sete) dias úteis para realizar a mobilização do equipamento e mão de obra 
para o local inicial de realização da obra. 
 

3.2.1. Constituirá motivo para rescisão do contrato e aplicação das 
penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/21 o descumprimento do prazo 
acima especificado. 

 
3.3. A Ordem de Serviço deverá ser expedida no prazo máximo de XXXX 
(XXXXXX) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato, salvo 
motivo excepcional devidamente justificado. 
 
3.4. O prazo de execução poderá ser prorrogado, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
comprovados no processo de contratação: 
 
a) Alteração do projeto ou especificações pela CONTRATANTE; 
 
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
 
c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por 
ordem e no interesse da CONTRATANTE; 
 
d) Alteração das quantidades inicialmente previstas no contrato nos limites 
permitidos pela Lei; 
 
e) Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, 
reconhecido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 
 
f) Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos, de que resulte, diretamente, impedimento ou 
retardamento na execução do contrato. 
 



 
 
 
 
 

 

3.5. A prorrogação do prazo de execução e a consequente alteração do 
cronograma físico-financeiro serão efetivadas mediante apostilamento, 
cabendo à contratante autorizar expressamente a readequação dos prazos, 
desde que haja concordância do fiscal do contrato e autorização do gestor. 
 
3.6. Mediante justificativa aceita pelo fiscal do contrato e após autorização do 
gestor, o cronograma físico-financeiro poderá ser alterado, exigida a 
formalização de termo aditivo nos casos em que houver aumento no valor de 
etapas/meses em relação aos montantes estabelecidos no cronograma físico-
financeiro vigente. 
 
3.7. O prazo de execução poderá ser suspenso por ordem escrita da 
contratante pelo prazo máximo de 03 (três) meses, devendo, durante esse 
período, a contratada manter a vigilância, manutenção e segurança da obra. 
 
3.8. Finalizado o prazo previsto no item 3.7, poderá ser repactuada entre as 
partes a continuidade da suspensão, desde que subsistentes os motivos que 
ensejaram a paralisação. 
 
3.9. Nos casos de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
4.1. O prazo de vigência do contrato é de XXX (XXX) dias, contados a partir da 
data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período estipulado, ressalvada, no caso de culpa da contratada, a opção da 
contratante pela extinção do contrato. 
 
4.3. A prorrogação decorrente de atraso por culpa da contratada se dará sem 
prejuízo das providências previstas no Art. 111, parágrafo único, da Lei 14.133, 
de 2021. 
 
4.4. A prorrogação automática de que trata esta cláusula não dispensa o 
apostilamento do novo cronograma de execução do contrato, com as devidas 
informações orçamentárias, se necessário, onde também devem constar as 
razões do atraso na prestação do serviço. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO: 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXX (também indicar valor por 
extenso). 
 



 
 
 
 
 

 

5.2. O valor do contrato compreende os custos diretos e indiretos decorrentes 
de sua execução, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, seguros, despesas de administração, 
lucro, eventuais custos com transporte, frete, remuneração por eventuais riscos 
assumidos e outras despesas correlatas necessárias ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor total indicado é estimativo e os pagamentos devidos à contratada 
serão feitos conforme medições dos serviços efetivamente executados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
6.1. As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação 
orçamentária própria do orçamento do Município Rio Bananal - ES para o 
presente exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 

 
 
 

 
6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será 
objeto de termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO: 
 
7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
 
7.2. O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a 
partir da data base do orçamento de referência, utilizando-se, para tanto, a 
variação do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, fornecido pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, e/ou de índices setoriais da construção civil, 
nos termos da Lei 14.133/2021, que incidirão exclusivamente em relação às 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, conforme 
fórmula abaixo: (reproduzir fórmula conforme prevista no TR): 
 
7.3. Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá 
reajuste sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e 
não executados por culpa exclusiva dela. 
 
7.4. A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços mediante 
requerimento formal durante a vigência do CONTRATO e, nos contratos de 
vigência plurianual, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o 
período aquisitivo da anualidade, sob pena de, não o fazendo 
tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajustamento. 
 



 
 
 
 
 

 

7.5. Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela 
Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.  
 
7.6.  O reajustamento será formalizado mediante apostilamento. 
 
7.7. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial 
ou integral, bem como de negociação entre as partes. 
 
7.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a 
partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou 
objeto de renúncia. 
 
7.9. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do CONTRATO na hipótese de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no CONTRATO.  
 
7.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser formulado durante a vigência do CONTRATO, sob pena de preclusão. 
 
7.11. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no 
prazo máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa 
do requerimento pela CONTRATADA.  
 
7.12. A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do 
direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
CONTRATO, desde que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão 
concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
8.1. As obrigações da contratantes encontram-se dispostas no Projeto Básico, 
Anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
9.1. As obrigações da contratada encontram-se dispostas no Projeto Básico, 
Anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO: 
 
10.1. A execução do presente contrato deverá ser fiscalizada pelo contratante, 
sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da 



 
 
 
 
 

 

contratada, perante o Município ou terceiros, por quaisquer irregularidades 
constatadas na execução do objeto contratado. 
 

 GESTOR DE CONTRATO 

SERVIDOR  

Nº MATRÍCULA  

CARGO  

VÍNCULO  

 
TERMO DE ACEITE 

 
 

 

 

 FISCAL TITULAR  FISCAL SUPLENTE 

SERVIDOR   

Nº MATRÍCULA   

CARGO   

VÍNCULO   

 
TERMO DE 

ACEITE 
 

 

  

 
10.2. O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais 
condições constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as 
seguintes atribuições: 
 
a) decidir sobre dúvidas surgidas no decorrer dos serviços, tendo para tanto 
livre acesso a qualquer documentação referente a esses serviços e às 
instalações da CONTRATADA na obra. 
 
b) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo 
com as especificações previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios 
de acompanhamento, com os registros de eventuais falhas verificadas e das 
medidas corretivas necessárias; 
 
c)  Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços 
na forma e nos prazos definidos no CONTRATO e demais anexos do Edital; 
 
d) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as 
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do CONTRATO; 



 
 
 
 
 

 

 
e) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições 
contratuais assumidas, na forma prevista neste CONTRATO, com poderes 
para sustar o andamento de serviços prestados em desacordo com o 
estabelecido no contrato, comunicando à autoridade competente, para que 
sejam adotadas as providências legais cabíveis, em especial, a emissão 
imediata de ordem de paralisação dos serviços; 
 
f) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do 
quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão de 
fato superveniente; 
 
g) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução 
diversa daquela que se encontra especificada no Projeto Básico, no Termo de 
Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com qualidade 
superior e devidamente aceito pela autoridade competente; 
 
h) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não 
realizados ou realizados inadequadamente, podendo assinalar prazo para 
correções de eventuais falhas verificadas, conforme avaliação da execução dos 
serviços; 
 
i) Exigir, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade dos 
materiais empregados, a apresentação prévia de amostras dos materiais que 
serão utilizados, bem como de resultados de testes de composição, qualidade 
e resistência desses materiais, fornecidos por entidade de reconhecida 
idoneidade técnica, ficando a obtenção de tais atestados sob a 
responsabilidade da CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE; 
 
j) Atestar os Boletins de Medição e as Notas Fiscais/Faturas mensais 
apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-as ao gestor do 
CONTRATO para pagamento; 
 
k) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
l) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela 
CONTRATADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade. 
 
m) Assinar os registros no livro Diário da Obra, destacando a primeira via do 
livro para seu arquivamento, com todas as ocorrências verificadas na sua 
atividade de fiscalização relacionadas à execução dos serviços, em especial: 
 
I. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
 
II. O início e término de cada etapa de serviços, de acordo com o cronograma 
físico/financeiro, apresentado e aprovado; 



 
 
 
 
 

 

 
III. As modificações efetuadas no decorrer da obra; 
 
IV. As consultas à fiscalização; 
 
V. Os acidentes eventualmente ocorridos no curso dos trabalhos; 
 
VI. As respostas às interpelações da fiscalização; 
 
VII. Quaisquer outros fatos que devam ser objeto de registro. 
 
n) Assegurar que o diário de obras esteja sempre atualizado, com folhas 
numeradas, em três vias, cabendo uma ao fiscal do CONTRATO e as duas 
outras à CONTRATADA. 
 
o) Fazer constar, no corpo dos documentos de autorização das despesas, a 
referência aos respectivos Boletins de Medição e comprovantes de pagamento 
já realizados, explicitando a numeração do Boletim correlato. 
 
10.3. O Gestor de Contrato terá seguintes atribuições: 
 
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO; 
 
c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os 
relatórios à CONTRATADA; 
 
d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da 
penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais dos contratos; 
 
f) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela 
CONTRATADA, e atestadas pelo fiscal do CONTRATO, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais; 
 
g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em 
virtude de serviços total ou parcialmente não executados no período de 
faturamento considerado, por motivos imputáveis à CONTRATADA; 
 
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados. 
 
10.4. A ciência da designação deverá ser assinada (termo de aceite no quadro 
acima) pelos servidores indicados para atuar como fiscal e gestor do 
CONTRATO. 
 



 
 
 
 
 

 

10.5. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de 
conveniência ou interesse público, será realizada mediante simples 
apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o substituto assinar novo 
termo de ciência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES: 
 
11.1. Após um mês da emissão da Ordem de Serviço e em intervalos 
periódicos de trinta dias a contar da primeira medição, as medições serão 
executadas pelo fiscal do CONTRATO, acompanhado do representante da 
CONTRATADA.  
 
11.2. São passíveis de medição as unidades dos serviços efetivamente 
executadas, que atendam às especificações do projeto e estejam concluídas 
integralmente, devendo o fiscal do contrato analisar detalhadamente os 
quantitativos de todos os serviços executados 
11.3. Os itens previstos na planilha orçamentária como fornecimento de item 
instalado serão medidos quando a respectiva instalação tiver sido devidamente 
realizada. 
 
11.4. Todos os serviços deverão ser medidos através de Boletins de Medição, 
composto de Planilha de medição, Memória de cálculo e Relatório fotográfico, 
demonstrando detalhadamente a metodologia utilizada para a aferição dos 
serviços executados, bem como, obrigatoriamente, a data de aferição/emissão, 
o período correspondente à realização dos serviços e as assinaturas do fiscal e 
gestor do CONTRATO e de um representante da CONTRATADA. 
 
11.5. Os preços dos serviços considerados na medição são os previamente 
definidos na planilha orçamentária da CONTRATADA. 
 
11.6. Deverá ser verificado pela fiscalização do CONTRATO, no momento da 
aferição do boletim de medição, se os serviços executados estão evoluindo 
conforme previsto no cronograma, sob pena da aplicação das penalidades 
cabíveis devido a atrasos injustificados por parte da CONTRATADA.  
 
11.7. Os serviços executados e não aceitos pela Fiscalização, pelo motivo de 
não atenderem às especificações quanto à qualidade do material ou quanto à 
sua má execução, deverão ser refeitos dentro do prazo especificado pela 
Fiscalização. 
 
11.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que 
venha a ser efetuada pela CONTRATADA que não esteja prevista no 
CONTRATO. 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO: 
 
12.1. LIQUIDAÇÃO 
 
12.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Municipal nº 2477/2022. 
 
12.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 
• o prazo de validade; 
• a data da emissão;  
• os dados do contrato e do órgão contratante;  
• o período respectivo de execução do contrato;  
• o valor a pagar; e  
• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
12.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
12.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo elas: 
 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND); 
 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 
 
c) Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão 
dos Tributos relativos ao domicílio ou sede da CONTRATADA; 
 
d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
12.1.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 



 
 
 
 
 

 

 
12.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 
12.1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
12.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação.   
 
12.2. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
12.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa que ocorrerá, conforme 
seção anterior, nos termos do Decreto Municipal nº 2.477/2022. 
 
12.3. FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
12.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
12.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 
12.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
12.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
12.4. O desembolso máximo previsto para cada período será realizado 
conforme Cronograma Orçamentário Financeiro. 
 
 



 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
 
13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO e, no caso de 
reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento). 
 
13.2. Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
13.3. O conjunto de acréscimos e de supressões será calculado sobre o valor 
inicial atualizado do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, 
individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de 
alteração acima estabelecidos. 
 
13.4. Em caso de supressão, se a CONTRATADA já houver adquirido os 
materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo 
CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente reajustados pelo IPCA, podendo caber indenização por outros 
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 
 
13.5. Em situações excepcionais e devidamente justificadas, serão admitidas, 
por acordo entre as partes, alterações que superem os limites legais previstos 
no item 13.1, desde que observadas às seguintes situações: 
 

a) não acarrete para o CONTRATANTE encargos contratuais superiores aos 
oriundos de uma eventual extinção contratual por razões de interesse 
público, acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento 
licitatório; 
 
b) não inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacidade 
técnica e econômico-financeira da CONTRATADA; 
 
c) decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não 
previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 
 
d) não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em 
outro de natureza e propósito diversos; 
 
e) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à 
otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios 
sociais e econômicos decorrentes; 
 
f) fique demonstrado, na motivação do ato que autorizar o aditamento 
contratual, que as consequências da extinção contratual, seguida de nova 
licitação e contratação, importam em sacrifício insuportável ou gravíssimo ao 



 
 
 
 
 

 

interesse coletivo a ser atendido pela obra ou serviço, inclusive à sua 
urgência e emergência. 

 
13.6. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir 
dos custos unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do 
orçamento-base da licitação não poderá ser reduzida, em favor da 
CONTRATADA, em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
 
13.7. Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras, assim entendidos 
aqueles não orçados na planilha original da licitação, o(s) preço(s) unitário(s) 
dele(s) deverá(ão) ser correspondente(s) ao(s) previsto(s) em tabelas de 
referência legítimas, com a mesma data base das tabelas referenciadas que 
foram utilizadas na elaboração do orçamento, procedendo-se à inclusão da 
taxa de BDI apresentada no orçamento de referência da Administração, com a 
aplicação na sequência do fator K de deságio. 
 
13.8. Em relação aos serviços extras não tabelados, será realizada a 
composição dos preços unitários, pelo CONTRATANTE ou pela 
CONTRATADA, neste último caso com a aprovação da primeira, considerando 
preferencialmente os insumos das tabelas de referência oficiais com a mesma 
data base das tabelas referenciadas que foram utilizadas na elaboração do 
orçamento, utilizando-se, quando da ausência de tabelas referenciais, preços 
obtidos no mercado através de cotações. 
 
13.9. Nas composições de preços unitários de insumos provenientes de 
cotações, aplica-se sobre o preço cotado deste insumo o deflator, com base 
nos mesmos índices previstos nos reajustes, da variação da data da cotação 
para a data base do orçamento referencial elaborado pela CONTRATANTE. 
 
13.10. Quando da fixação dos preços dos serviços extras, tabelados ou não 
tabelados, os preços assim obtidos serão corrigidos monetariamente pelo 
índice de reajuste contratual verificado entre a data do orçamento e o último 
reajuste contratual, se houver. 
 
13.11. Sobre o valor total dos serviços extras incluir-se-á a taxa de BDI 
apresentada no orçamento de referência, aplicando-se na sequência o fator K 
de deságio. 

 

 

K = Valor global da proposta vencedora 

Valor global do orçamento estimado 

 

13.12. Eventuais serviços excedentes, assim entendidos aqueles orçados na 
planilha original, deverão ser pagos de acordo com os preços unitários 
constantes da proposta original da CONTRATADA desde que o percentual de 
desconto deste item seja igual ou superior ao fator de desconto no CONTRATO 
original. Caso contrário, os serviços a serem acrescidos terão o novo preço 



 
 
 
 
 

 

unitário calculado considerando o preço unitário de referência aplicando sobre 
ele o mesmo percentual de desconto do CONTRATO original da 
CONTRATADA. 
 
13.13. Qualquer alteração contratual deverá ser precedida de justificativa 
técnica e análise do gestor do CONTRATO, ficando sujeita à autorização 
específica da autoridade competente do CONTRATANTE, devendo-se aferir se 
os acréscimos solicitados pela CONTRATADA redundaram, ou não, de 
eventual erro de projeto, de modo a se observarem as providências previstas 
no art. 124, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.14. As alterações contratuais, inclusive as hipóteses de aditamento de 
serviços, serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio 
termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês, conforme art. 132 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.15. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.16. Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou 
omissões no orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo 
nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja possível a licitante constatar 
as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos presentes 
no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis de 
revisão contratual. 
 
13.17. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, 
relativos a pequenas variações de quantitativos em seus serviços, será pago 
exatamente o preço global acordado. 
 
13.18. Poderão ser formalizados termos aditivos para revisão do orçamento 
nos casos em que forem encontrados erros substanciais, caracterizados pela 
presença cumulativa dos seguintes requisitos: 
 

a) serviços de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, 
compreendidos dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória acumulada dos 
custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total; 
 
b) erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento). 

 
13.19. No caso de erros substanciais com relevantes subestimativas no 
orçamento, o contrato poderá ser aditado se demonstrada a razoabilidade do 
pedido de aditivo, desde que atendidos, adicionalmente e de forma cumulativa, 
os seguintes requisitos: 
 



 
 
 
 
 

 

a) a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade do desconto 
global ofertado pela CONTRATADA; 
 
b) a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% 
(dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual 
para verificação dos limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021; 
 
c) os novos serviços incluídos no contrato ou o quantitativo acrescido no 
serviço não são compensados por eventuais distorções a maior nos 
quantitativos de outros serviços que favoreçam a CONTRATADA. 

 
13.20. Em caso de erros substanciais que importem relevantes 
superestimativas no orçamento, eventuais pleitos da CONTRATADA para não 
redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma excepcional, 
desde que seja demonstrado, em análise global, que o quantitativo 
superestimado foi compensado por outros preços e quantitativos subestimados, 
ficando evidenciado que o preço global contratado representa a justa 
remuneração da obra, considerando o orçamento de referência da 
Administração ajustado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
14.1.É vedada a subcontratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
CONTRATUAL: 
 
15.1.  Não haverá exigência de garantia da execução contratual.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO: 
 
16.1. Realizada a medição final, a CONTRATADA deverá solicitar, de maneira 
formal, ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Obra, o seu 
recebimento provisório, indicando a relação nominal do (s) responsável (is) 
técnico (s) pelo objeto contratado, com discriminação de categoria (s) e número 
(s) de registro (s) profissional (is), função (ões) e período de atuação de cada 
um. 
 
16.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do CONTRATO, 
mediante Termo Circunstanciado de Recebimento Provisório, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias. 
 
16.3. Efetuado o recebimento provisório, haverá um período de observação, 
máximo de 90 (noventa) dias, para cumprimento do disposto no Art. 119 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e, estando sanadas todas as pendências que 
porventura forem formalmente comunicadas pelo CONTRATANTE, a 



 
 
 
 
 

 

CONTRATADA deverá formalizar solicitação à CONTRATANTE para 
recebimento definitivo do contrato. 
 
16.4. O Termo de Recebimento definitivo deverá estar acompanhado dos 
seguintes documentos: 
 
a) Certidão Negativa de Débito perante o INSS/CND da obra ou as respectivas 
vias de pagamento acompanhadas do protocolo;  
b) Certificado de Regularidade de Situação/CRS, junto ao FGTS; 
 
c) Habite-se, caso seja definido como tarefa da CONTRATADA; 
 
d) AS BUILT aprovado pela fiscalização do CONTRATO, contendo desenhos e 
mapas de acompanhamento e planilhas. 
 
16.5. O responsável pelo recebimento definitivo deverá apresentar seu relatório 
até 15 (quinze) dias da data da solicitação da CONTRATADA. 
 
16.6. Decorridos 15 (quinze) dias da data da solicitação que fizer a 
CONTRATADA sem que haja manifestação do CONTRATANTE, a 
CONTRATADA estará desobrigada do cumprimento de solicitações 
complementares e a obra estará automaticamente recebida como definitiva, 
ficando encerradas as responsabilidades contratuais da CONTRATADA. 
 
16.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil da CONTRATADA pela solidez e pela segurança da obra/serviço, nos 
termos do art. 618 do Código Civil e no art. 140, inciso I, §§ 2º e 6º, da Lei nº 
14.133, de 2021, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
17.1. O CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de 
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente 
estipulado para tanto. 
 
17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 
deverá a Administração apostilar a readequação do cronograma físico-
financeiro do CONTRATO. 
 
17.3. Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente 
estipulado decorrer de culpa da CONTRATADA: 
 

I. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   
 



 
 
 
 
 

 

II. poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

 
17.4. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente 
do prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.5. A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
17.6. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos Arts. 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
17.7. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os 
seguintes documentos: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
c) Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS: 
 
18.1. 27.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 



 
 
 
 
 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas na Lei 
Federal n° 14.133/21 as seguintes sanções: 
 

I - advertência; 
 
II - multa; 
 
III - impedimento de licitar e contratar; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

18.4.  A sanção prevista neste tópico, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
18.5.  A sanção prevista no inciso III do caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 



 
 
 
 
 

 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos. 
 
18.6. A sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos. 
 
18.7.  A sanção estabelecida no inciso IV do caput do Art. 156 será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 
 

18.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do Art. 156 poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste 
artigo. 
 
18.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 
 
18.10 A aplicação das sanções previstas no caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 
 
18.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei 
Federal n° 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
18.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 da Lei n° 14.133/21 requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 



 
 
 
 
 

 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
18.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional 
não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o 
caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
 
18.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 
 
18.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
18.15. A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração, e será: 
 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o caput do Art. 158 da Lei n° 14.133/21; 
 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 
 

18.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21 ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
18.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei n° 14.133/21 ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 



 
 
 
 
 

 

18.18. A Prefeitura Municipal de Rio Bananal deverá, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicada, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
 
18.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. A aplicação de 
multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 
 
18.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
II - pagamento da multa; 
 
III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, 
no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da 
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
 

18.21. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
 
18.22. Devera ser observado pela Administração, bem como pela Contratada, o 
DECRETO 2.436/2022 que aprovou a IN-SCC nº 002/2022 que trata do 
procedimento para apuração de responsabilização da contratada. 
 
CLÁUSULA DECIMA NONA – DA MATRIZ DE RISCOS: 
 
19.1. Não elaborado para a presente contratação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS: 
 
20.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais 
aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios 
gerais dos contratos. 



 
 
 
 
 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 
 
21.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da 
Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao artigo 91, caput, da Lei 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– FORO: 
 
22.1. Fica eleito o foro da cidade de Rio Bananal - ES, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios 
administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
22.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e 
contratado, foi lavrado o presente instrumento contratual, o qual depois de lido 
e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes. 
 
 

XXXXXXX-XX, XX de xxxxx de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


